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Organização do Poder 
já tem 200 sugestões 

Se a Comissão de Organi­
zação dos Poderes acatar a 
sugestão de norma consti­
tucional apresentada pelo 
deputado Jorge Arbage 
(PDS-PA). todos os senten­
ciados do Pais que tenham 
cumprido um décimo das 
respectivas penas serão in­
dultados tr inta dias após a 
promulgação da nova Car­
ta Magna. 

A proposta do deputado 
paraense faz parte da rela-

1 çâo de quase 200 sugestões 
encaminhadas à Comissão 
até onlem, dois dias antes 
do encerramento do prazo 
final para apresentação de 
proposições. A Subcomis­
são do Poder Legislativo 
foi a que recebeu maior nú­
mero de projetos. a maio­
ria com o objetivo de forta­
lecer o Congresso. 

DESCONFIANÇA 

O deputado Nilson Gib­
son. por exemplo, apresen­
tou sugestão determinando 
a prévia aprovação dos mi­
nistros de Estado pelo Con­
gresso. Pela sua proposta, 
o Parlamento também te­
ria poderes para derrubar 
o ministério através de vo­
to de desconfiança. 

Mas o campeão de pro­
postas parlamentaristas ê 
o deputado Victor Faceio-

Minorias v 
vêem Papuda 
por dentrç 

A grete de fome dos pre­
sidiários da Papuda, du­
rante a semana passada, 
motivou os integrantes da 
Subcomissão dos Negros. 
Populações Indígenas. De­
ficientes e Minorias a reali­
zar hoje. às 15 horas, uma 
visita ao presídio. Os cons­
tituintes querem conhecer 
de perto os problemas dos 
detentos, cons iderados 
também uma minoria. No 
programa de audiências 
públicas da subcomissão. 
os presidiários têm hoje 
um espaço reservado para 
o debate de sua problemáti­
ca. 

Durante a greve, os de­
tentos fizeram graves de­
núncias de espanca mento­
se maus tratos. Eles exigi­
ram e conseguiram acabar 
com as celas de castigo, 
mas a Comissão de Espor-

--•tes^.I/agar c~JR«a^-'qufr-co«— 
mandou o movimento, foi 
punida com o isolamento 
no Núcleo de Custódia. 
Além disso, a dlreção ado-
tou várias medidas, como a 
alteração do horário de re­
colhimento e a proibição 
dos presos circularem l i ­
vremente entre as celas. 

A Subcomissão dos Ne­
gros. Populações Indíge­
nas. Deficientes e Minorias 
tem sido movimentada dia­
riamente com a presença 
de representantes do movi­
mento negro, populações 
indígenas e deficientes. On­
tem à tarde esteve na sub­
comissão o ex-atleta João 
do Pulo. Deputado estadual 
pelo PFL de São Paulo. 
João (do Pulo) Carlos de 
Ol ive i ra fo i ap laudido 
quando disse que ^'Consti­
tuição nenhuma irá conser­
tar a vida de negro". 

João do Pulo não disse se 
era a favor ou contra a pro­
posta de lsonomla. que vem 
provocando debates na 
abordagem da questão do 
negro. Ontem por exemplo, 
o. representante de São 
Paulo, Ronaldo Dias. con­
denou a proposta que visa 
assegurar aos negros 60 
por cento dos empregos no 
Pais. lsonomla, segundo 
ele. ê Igualdade de trata­
mento ao homem negro e 

",sua cultura e não uma pro­
posta como essa que ir ia 
ser outra forma de racis­
mo. 

DeCarli: 
fortalecer 

o município 
O fortalecimento dos mu­

nicípios através de uma re­
forma tr ibutária justa, que 
corri ja as distorções regio­
nais existentes no Pais e 
que perenize órgãos de de­
senvolvimento como a Su-
dene e a Sudam. oficial i­
zando as excepcionalida­
des fiscais para empresas 
implantadas no Norte e 
Nordeste. Esta é a propos­
ta que será defendida pelo 
senador Carlos De Cari l 
(PMDB-AM), como mem­
bro t i tular da subcomissão 
do sistema tr ibutár io, para 
a nova Constituição. Com 
esta finalidade, o senador 
amazonense cons t i t u i u 
uma comissão de técnicos 
especializados no assunto. 
para elaborar sugestões 
neste sentido. 

Para De Carl i . a defini­
ção do sistema ideal de t r i ­
butação na nova Carta 
Magna é o pr imeiro e prin­
cipal objetivo dos parla­
mentares das regiões Nor­
te e Nordeste "que mantêm 
dois órgãos de desenvolvi­
mento importantes como a 
Sudam e a Sudene. Segun­
do o parlamentar, essas re­
giões só sobreviverão a mé­
dio e a longo prazos se fo­
rem mantidas as excepcio­
nalidades fiscais existentes 
p se "aqueles mesmos ór­
gãos forem perenizados". 

ni, que chegou a formular 
projeto impedindo futuras 
emendas constitucionais 
destinadas a mudar o siste­
ma de gabinete, cuja apro­
vação ele já considera as­
segurada. £ também do de­
putado gaúcho a ideia de 
que o Governo deve subme­
ter ao Congresso o teor de 
seus contratos e emprésti­
mos externos. 

Entre as atribuições que 
os membros da Subcomis­
são do Legislativo preten­
dem delegar ao Parlamen­
to está a de propor matéria 
financeira, part ic ipar da 
elaboração do orçamento 
da União e conceder anis-
tia. O Congresso também 
teria competência para ju l ­
gar o Presidente da Repú­
blica nos crimes de respon­
sabilidade, indicar os mi­
nistros do Tr ibunal de Con­
tas e se autoconvocar. 

O número de componen­
tes da Câmara também 
preocupa diversos parla­
mentares. Salim Curiati 
propõe a redução dos 
atuais 487 para 203 deputa­
dos federais. Nilson Gibson 
defende a existência de 360 
cadeiras. Geovani Borges 
acha que o número correto 
é420. 

O decurso de prazo e o 
decreto-lei. dois instrumen­
tos utilizados pelo Governo 

para legislar no lugar do 
Congresso, também não es­
capam das emendas. O de­
putado Álvaro Valle propôs 
uma drástica l imitação das 
hipóteses que just i f icar iam 
a emissão de decretos, en­
quanto Adylson Mota pre­
tende simplesmente aca­
bar com este recurso. 

Outra proposta inusitada 
encaminhada à Subcomis­
são do Legislativo è a que 
cria um Conselho de Esta­
do integrado pelos ex-
presidentes dos três pode­
res. A ideia é do deputado 
Jorge Arbage, segundo o 
qual o órgão poderia cassar 
mandatos, fechar o Con­
gresso e confiscar bens. 

PARLAMENTARISMO 

As propostas parlamen­
taristas voltam a aparecer 
na Subcomissão do Poder 
Executivo, onde grande 
parte das 30 sugestões for­
muladas até ontem versa 
sobre o assunto. O segundo 
tema visado é o mandato 
do presidente Sarney, que 
uns pregam seja de quatro 
anos (Mendes Ribeiro), ou­
tros defendem cinco (Ino­
cêncio de Oliveira), haven­
do ainda quem proponha a 
realização de um plebiscito 
a respeito do assunto (José 
Camargo). 

Constituinte debate 
exploração do menor 
A exploração do me­

nor como mão-de-
obra barata e o 

abandono das crianças de 
zero a seis anos foram os 
principais pontos aborda­
dos peias entidades que 
participaram da sessão 
pública destinada a uma 
análise dos problemas do 
menor, na Subcomissão 
da Família, do Menor e 
do Idoso, ontem pela ma­
nhã. O depoimento mais 
comovente foi prestado 
pelo presidente da Asso­
ciação dos Ex-Alunos da 
Funabem, Ivanir dos San­
tos, que defendeu a extin­
ção dos atuais órgãos de 
assistência ao menor 
(Funabem e Febem) e a 
garantia da creche como 
um direito da criança,, 

jdém de condenar a pro-
~TTssionaiizaçao~Hè crían-
ças até 14 anos, sob argu­
mentação de que, "em 
qualquer sociedade mais 
justa, lugar de criança é 
na escola". 

A secretária do Menor 
do Estado de São Paulo, 
Alda Marco António, fez 
um relato da sua expe­
riência na Secretaria de 
Relações do Trabalho da­
quele Estado, quando re­
gistrou uma situação de 
total exploração do traba­
lho do menor. Lembrou 
que, pelo fato de estar 
num processo de forma­
ção física e psíquica, o 
menor não poderia exer­
cer uma atividade supe­
rior à sua capacidade. 
Apesar disso, no Brasil, o 
trabalho do menor ê um 
dado concreto. 

Condenou o discurso 
ideológico que justifica 
este fato pela necessidade 
das famílias mais pobres 
complementarem a ren­
da familiar. Com as con­
dições sociais perversas 
do Pais, onde existe a 
burla da legislação por 
parte de empresários 
inescrupulosos, os meno­
res são pessimamente re­

munerados, não têm co­
bertura previdência ria e 
acabam substituindo a 
mão-de~obra do adulto. 
"As condições a que são 
submetidos chega a tal 
nível de exploração que 
podem ser classificadas 
de trabalho semi-
escravo", comentou Alda 
Marco António. 

Eia salientou que mui­
tas crianças estão mor­
rendo em acidentes de 
trabalho, enquanto outras 
aguardam a morte certa, 
como os vidraceiros da 
Grande São Paulo, que 
respiram ar impregnado 
de sílica ao soprar o vi­
dro, petrificando os pul­
mões e reduzindo a sua 
capacidade respiratória. 

No final, alertou para a 
tentativa da Presidência 

Ha~~Repúbilcírde aprovar-
um projeto de lei que per­
mite o trabalho para me­
nores de 12 a 14 anos, na 
condição de aprendizes, 
como assistidos, sem os 
direitos ao vinculo em-
pregatlcio. Na sua opi­
nião, o projeto estaria de­
legando a pessoas inade­
quadas a tarefa de educá-
los para a vida, "Já que o 
empresariado jamais te­
ve este tipo de preocupa­
ção". 

A coordenadora da Co­
missão de Creches do 
Conselho Nacional de De­
fesa dos Direitos da Mu­
lher, Ana Maria Wilhein, 
colocou como uma das 
prioridades da sua enti­
dade a definição de uma 
politica nacional de aten­
dimento integral à crian­
ça de zero a seis anos. Ex­
plicou que a creche deve 
ser colocada como um di­
reito da criança, um de­
ver do Estado e uma op­
ção da família. Também 
precisa ser entendida, 
juntamente com a pré-
escola, como extensão do 
direito universal à educa­
ção. Isto implica no aten­
dimento completo. 

Ecologista depõe „ 
contra Calha Norte 

O polémico projeto de 
militarização da Amazó­
nia, conhecido como "Ca­
lha Norte", será o tema dos 
debates hoje na Subcomis­
são das Minorias e Povos 
Indígenas, quando- deverá 
depor a advogada e ecolo­
gista Sõnlá Regina de Br i ­
to, representante do Movi­
mento de Defesa da Ama­
zónia e do movimento em 
defesa da vida e formação 
de entidades ambientalis­
tas autónomas do Rio de 
Janeiro. 

De posse de um farto ma­
terial composto de fitas 
gravadas com depoimentos 
de lideres indígenas e foto­
grafias, a advogada irá fa­
zer um relatório de denún­
cias das irregularidades 
praticadas na Implantação 
do Projeto Calha Norte, 
além' de ativldades c r im i ­
nosas de poderosas empre­
sas mineradoras contra as 
nações Indígenas da região 
do Alto Rio Negro, entre 
elas a Paranapanema e 
Goldamazon. 

Com esse material Sônia 
Regina pretende ainda sen­
sibilizar os parlamentares 
para a instauração de uma 
comissão de inquérito — 
tanto a nfvel federal como 
estadual — para apurar ir­
regularidades nas açôes da 
Funai no Amazonas. Ela 
vai levar ao conhecimento 
dos membros da Subcomis­
são de Minorias, por exem­
plo, o caso do fndio tariano 
Laurindo Freire, que está 
sendo ameaçado por fun­

cionários da Funai para 
que deixe as terras onde v i ­
ve desde 1952, destruindo 
suas plantações e receben-

' do como indenização ape­
nas Cz$ 5.000,00, um forno e 

: um motor de popa. -
De acordo com Sônia Re­

gina, o projeto Calha Norte 
ê "arbi t rár io sigiloso e me-
galomaniaco", pois teve só 
em 1986 uma despesa ini­
cial de 86 milhões de cruza­
dos e pode chegar a quase 
700 milhões com a constru­
ção de hotéis para os ofi­
ciais, novos aeroportos na 
selva, que abrange os terr i ­
tórios indígenas,, vilas para 
abrigar os novos pelotões 
militares e armamentos so­
fisticados. Tendo nas mãos 
uma cópia do projeto or igi­
nal assinado pelo general 
Rubens Bayma Denys. ela 
diz que em nenhum mo­
mento o documento se refe­
re à demarcação das terras 
indígenas, e. ao contrário, 
sua implantação tem cau­
sado pânico e consequên­
cias desastrosas para as 
comunidades da região. 

De acordo com um rela­
tório do Conselho Indige­
nista Missionãrio, o Calha 
Norte aparentemente trata 
da guarda e segurança das 
fronteiras do Norte do 
Pais, mas não se restringe 
a estes aspectos. Toda sua 
justificativa funda-se na 
necessidade de dotar a 
fronteira amazônica de es­
truturas básicas que possi­
bilitem grandes investi­
mentos, principalmente no 
setor de mineração. 

A eleição em dois turnos 
para os cargos majori tá­
rios é outra ideia formula­
da à Subcomissão. E houve 
mesmo quem, como o de­
putado Nilson Gibson, te­
nha previsto a repetição da 
polémica constitucional ge­
rada pela morte de Tancre­
do Neves antes da posse: 
ele apresentou projeto de­
terminando que, nesta hi­
pótese, o vice-presidente 
sucederá em definitivo o t i ­
tular eleito para o cargo. 

TORTURA 

A imprescrit ibi l idade do 
cr ime de tortura é uma das 
sugestões, do deputado Os-
mi r L ima, que t rami tam 
pela Subcomissão do Poder 
Judiciário. Até ontem o 
óroão havia recebido 64 
propostas, boa parte das 
quais instituindo a Justiça 
Agrária no Brasi l . 

Os criminosos de colari­
nho branco também foram 
objeto de projetos. O depu­
tado Siqueira Campos, por 
exemplo, sugere o confisco 
dos bens de quem prat icar 
comprovada desonestidade 
na gestão do dinheiro públi­
co. A pena também se apl i­
caria aos que fizessem de­
pósitos irregulares no exte­
rior. 

Amapá quer 
liberdade 

de atuação 
"A população amapaen-

se está farta de migalhas e 
da tutela do Governo Fede­
ral . Queremos a nossa l i ­
berdade e por ela lutare­
mos enquanto t ivermos for­
ças. A situação está insu­
portável e não pode durar 
mais tempo, sob pena de 
pôr em dúvida o regime de­
mocrát ico". O alerta foi 
feito ontem pelo prefeito de 
Macapá, Raimundo Azeve­
do (PMDB) , durante expo­
sição na subcomissão 
União, Distr i to Federal e 
Territórios, no Congresso 
Constituinte, em reufnão 
da qual part ic iparam tam­
bém o governador do Terr i ­
tório de Roraima, Getúlio 
Alberto de Souza Cruz, de­
putados e vereadores da re­
gião. 

O governador Getúlio 
Santa Cruz também cr i t l -

-cou-a-dependência doster-
ritórios em relação ao Go­
verno Federal, dizendo que 
é impossível a continuida­
de do desenvolvimento dos 
mesmos persistindo a atual 
situação. Segundo ele, o go­
verno local não pode se­
quer atender as mais sim­
ples demandas da popula­
ção, pois tudo depende do 
M inistério do Interior, a 
quem as administrações 
dos territórios estão subor­
dinadas. "A lém de tudo, è 
inconcebibel. em uma de­
mocracia, a manutenção 
da figura do governador 
nomeado, enquanto todos 
os prefeitos da região são 
eleitos pelo voto d i re to" , 
destacou. 

O prefei to Raimundo 
Azevedo — o pr imeiro elei­
to pelo voto popular na ca­
pital do Amapá — foi além, 
afirmando' que a continui­
dade dessa situação põe em 
risco a democracia. Ele 
a f i rmou que o regime 
político pode f icar desacre­
ditado, na medida em que 
na teoria prega uma coisa e 
na prática faz outra. "A f i ­
gura do governador biônico 
é um acinte à democracia, 
aos prefeitos, deputados e 
vereadores eleitos pelo po­
vo. Porém, não basta ape­
nas a convocação de elei­
ções diretas para governa­
dor. O processo è mais am­
plo. Precisamos de autono­
mia plena para dir igirmos 
nosso próprio destino". 

CONSTITUINTE 
" H O J E 
Subcomissão do Sistema 

Financeiro — José Flávio 
Ventríce Berçott, presiden­
te da Associação Nacional 
dos Funcionários do Banco 
do Brasil (17h3Q). 

Subcomissão da Família, 
do Menor e do Idoso — 
Marcos Vil laça. presidente 
daLBA(9h30). 

Subcomissão de Saúde — 
Sérgio Arouca. Secretário 
de Saúde do Rio de Janeiro 
e presidente da Fundação 
OswaldoCruz(9h30). 

Subcomissão da Nacio­
nalidade, da Soberania e 
das Relações Exteriores — 
Renato Archer, ministro da 
C iênc ia e T e c n o l o g i a 
(9h30>. 

Subcomissão de Garan­
tia da Constituição, Refor­
mas e Emendas — Paulo 
Brossard, ministro da Jus­
tiça <9h30); Célio Borja, 
ministro do Supremo T r i ­
bunal Federal (17h>. 

Subcomissão de Defesa 
do Estado, da Sociedade e 
de sua Segurança — gene­
ral Euler Bentes Monteiro 
(9h); general António Car­
los de Andrada Serpa 
<17h). 

Subcomissão de Sistema 
E l e i t o r a l e P a r t i d o s 
Políticos — os presidentes 
do PMDB. PTB. PDS e do 
Partido Verde (9h30). 

Constituinte vai 
regular aumento 

dos impostos 
"Nenhum tributo será 

instituído ou aumentado 
sem lei que o estabeleça; 
nenhum será cobrado, em 
cada exercício, sem que a 
lei que o houver instituído 
ou aumentado esteja em v i ­
gor antes do inicio do 
exercício f inanceiro". Essa 
proposta, de autoria dos 
consti tuintes, Francisco 
R o l l e m b e r g e C a r l o s 
Virgíl io, foi analisada e 
aprovada ontem pelos 
membros da Subcomissão 
dos Direitos e Garantias In­
dividuais, durante reunião 
ordinária. Além dela, os 
constituintes presentes á 
reunião ana l i saram (e 
também aprovaram) qua­
tro outras propostas, relati­
vas ao direito a informa­
ção, a criação da Defenso-
ria do Povo, ao direito a ha­
bitação e a liberdade de 
cultos religiosos. 

Embora sem a presença 
da maioria dos seus mem­
bros, inclusive o presidente 
e o relator, deputados Antó­
nio Mariz e Darcy Pozza, a 
subcomissão teve uma reu­
nião produtiva, sob a presi­
dência da deputada Lúcia 
Braga. A proposta do depu­
tado Davi Alves da Silva no 
sentido de acrescentar ao 
texto constitucional trecho 
determinando que lei espe­
cial disponha sobre a ga­
rantia de plena liberdade 
de c o n s c i ê n c i a e do 
exericio de cultos religio­
sos celebrados pelos cren­
tes que não contrariem a 
ordem pública e os bons 
costumes recebeu parecer 
favorável do sub-relator in­
dicado, deputado El iel Ro­

drigues. O deputado Joa­
quim Haickel, por sua vez, 
encarregado de sub-relatar 
proposta formulada pelo 
senador Jami l Haddad, 
dando a lodosos brasileiros 
o direito a habitação digna 
e adequada ao tamanho de 
sua família edeterminando 
que os poderes públicos são 
responsáveis por essa ga­
rantia, também deu pare­
cer favorável, sendo acom­
panhado pela maioria dos 
presentes à reunião. 

Uma proposta que come­
ça a ganhar força dentro da 
Constituinte foi largamente 
debatida nessa reunião: a 
da criação de Defensoría 
do Povo nos niveis federal, 
estadual e municipal. A 
proposta analisada ontem 
foi a do deputado Geovani 
Borges, que quer as Defen-
sorias como instrumento 
de apuração de abusos ou 
omissões — e, se for o caso. 
punição — de qualquer au­
toridade. Relatada pelo de­
putado Narciso Mendes, a 
proposta teve parecer favo­
rável e foi emeampada pe­
la subcomissão. 

Os constituintes discuti­
ram ainda proposta de ins­
tituição do habeas data, ou 
seja, o direito do cidadão 
de obter qualquer informa­
ção a seu respeito existente 
em arquivos, formulada 
pelo constituinte Mendes 
Botelho. O sub— relator in­
dicado, deputado El iel Ro­
drigues, no entanto, prefe­
r iu anexar tal proposta a 
outras semelhantes já en­
caminhadas á subcomis­
são, para um posterior de­
bate mais amplo. 

Mandato de Sarney 
será de seis anos > 

ALFREDO CAMPOS (Q) 

Há tempos venho me ma­
ni festando acerca da 
questão relativa ao man­
dato presidência]. Desde 
o ano passado, tenho me 
servido dos meios de co­
municação para expres­
sar, muito além que mi­
nha opinião, a imbatível 
r e a l i d a d e dos fa tos , 
valendo-me dos mais ele­
mentares princípios que 
fundamentam a razão 
acerca da ilegitimidade 
lógica, política e constitucional de se pretender discu­
t ir a ruptura do Estado de Direito pela modificação do 
prazo de duração do mandato presidencial consignado 
em nossa Lei Maior. 

Al terar o mandato do' presidêm«Sãrney è^golpe." 
Reduzir-lhe o mandato é cassação. E golpe não apenas 
perante a Nação, mas principalmente diante de nossas 
instituições! Não bastasse o texto constitucional, cabe 
relembrar o termo de sua posse perante o Congresso 
Nacional, ele próprio reiteratívo dos seis anos de man­
dato. 

É terrível observar-se que, agora, no calor das dis­
cussões acerca da Nova Carta, haja quem queira, à re­
velia da vontade nacional (pois que a Assembleia Cons­
tituinte não foi convocada nem eleita para esse mister) 
imiscuir-se em assuntos que digam respeito à Consti­
tuição em vigor. Nem a própria Emenda n° 25, de maio 
de 1985, faz alusão ao assunto, preservando, assim, o 
dispositivo constitucional. 

No entanto, representantes voluntários de segmen­
tos nem tão representativos têm-se valido da formula­
ção de uma política de participação cunhada para o 
atendimento dos . mais altos interesses nacionais, 
lançando-se, por um lado, como mensageiros de uma 
nova ordem, como se a desordem se houvesse implan­
tado; por outro lado, menos como analistas de uma 
politica económica, arvorando-se em críticos da situa­
ção económica desfavorável por que passa o Pais. Por 
trás dessas perspectivas, surge a óbvia realidade, úni­
ca e indivisível: a ânsia pelo poder. 

Se o Piano Cruzado tivesse dado certo, quem. hoje. 
não quer os seis anos de mandato para o Presidente da 
República estaria, certamente, defendendo até a pror­
rogação do mandato do Presidente. 

A quem interessa, por conseguinte, a modificação do 
mandato presidencial? Exatamente aos ávidos de 
maior poder, àqueles que se predestinam, por vontade 
própria, a se al inhar na f i leira sucessória. A manuten­
ção do mandato é a própria estabilidade institucional. 

Vamos examinar, agora, em outro nivel de argumen­
tação, apurado no raciocinio jurídico-constitucional. 

A alegação de configurar-se o direito adquirido na 
manutenção do mandato de seis anos do Chefe do Po­
der Executivo Federal, conforme preceitua o parágra­
fo 3" do artigo 75 da atual Constituição, em plena vigên­
cia, pode soar como tese jurídica no mínimo esdrúxula. 
Porém, se se visualizar essa tese sob o ângulo dos des­
tinatários do exercício do poder, ou seja, o povo, que é 
também seu detentor, isso não mais parecerá uma 
ideia estapafúrdia. 

. 0_bser.vemos.que qualquer mandato é uma outorga 
popular conferida pelo voto ou por seus representan­
tes. No caso específico das últ imas eleições presiden­
ciais, esse mandato foi conferido por decisão adotada 
em Colégio Elei toral , nos termos expressos no disposi­
tivo constitucional ã época vigente. 

Os representantes populares, eleitos pelo povo por 
sufrágio direto. foram por ele escolhidos também para 
eleger o Presidente da República, chefe do Poder Exe­
cutivo Federal. Por força de sua eleição, o Presidente 
da República recebeu, mais que um encargo, um ver­
dadeiro ónus público de d i r ig i r o destino do País pelo 
tempo previsto na Carta Magna, isto è, por seis anos. 

A alteração do tempo de cumprimento desse ónus. 
quer por subtração. quer adição, por decisão do Con­
gresso Constituinte; isto é, do Poder Constituinte, ou do 
Congresso Nacional, ou seja, do Poder Constituído, im­
plicará a derrogação do direito adquirido público, t i tu-
larizado pela sociedade brasileira, em ter, como Presi­
dente da República Federativa do Brasi l , o atual de­
tentor do cargo, eleito peta manifestação da vontade do 
povo para exercê-lo pelo período de seis anos. Tal der­
rogação nao apenas fere o espirito do Estatuto Maior 
em vigor, tornando-se, por isso, inconstitucional, co­
mo, principalmente, configura-se uma ilegitimidade, 
pois, para tanto, não foi conferida a outorga popular: 

Por esses argumentos, de índole eminentemente 
juricíica. é que a perspectiva de redução do mandato do 
presidente Sarney configura a violação do, repito, di­
reito adquirido público da sociedade brasileira, de tê-lo 
como seu Presidente por seis anos. 

Pensar em cassar o mandato do presidente Sarney e 
não examinar a hipótese de cassação dos demais man­
datos, desde o do prefeito municipal ao do governador 
recentemente empossado, passando, inclusive, pelo 
mandato parlamentar em todos os seus níveis, ê optar 
pelo casuísmo oportunista que apenas serve a motiva­
ções isoladas e divorciadas do interesse comum. 

(*) Alfredo Campos é senador pelo PMDB de Minas 


